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RESUMO
-

público como uma melhor alternativa. Esquece-se, em meio às campanhas eleitorais 

representativa, por onde o eleitor escolhe quem vai lhe representar no Poder Execu-
tivo e Legislativo. O representante, portanto, deve se ater aos interesses gerais, ou 
seja, de todos os cidadãos, e não somente aos do grupo que o elegeu. Entretanto, com 
o abuso de poder econômico nas campanhas, o candidato, para conseguir se eleger, 

-

jurídicas. Todavia, mesmo com os limites impostos pela legislação eleitoral vigente, 
o dinheiro privado acaba servindo como um investimento, um empréstimo que de-
verá ser pago pelo candidato se este vier a se eleger, favorecendo de alguma forma 

-
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INTRODUÇÃO
Com o aumento populacional e territorial dos Estados, os cidadãos preci-

saram escolher representantes para defenderem seus interesses pessoalmente, haja 
vista que a democracia direta exercida em praça pública não era mais possível. As-
sim, deu-se inicio a democracia representativa, chamada também de democracia dos 

-
nais, como era na democracia ateniense. 

A democracia moderna, recente no Brasil, se baseia em dois principais 
princípios, o da participação e da representação política. A representação consiste 

-

participação popular, por sua vez, envolve a possibilidade do cidadão, além do po-

cidade, estado ou país.
Todavia, devido às mazelas causadas à democracia, o país se vê em crise 

-
lidadas de Jornadas de Junho, onde a população demonstrou sua insatisfação com 
a política brasileira.  

A participação popular é constantemente prejudicada pelos escandalosos 
casos de corrupção existentes no âmbito político, que levam o povo à descrença 

-
nanceiros; o cidadão se vê impotente frente às forças econômicas envolvidas no pro-
cesso eleitoral.

-
ternativas de mudança do sistema eleitoral brasileiro, uma possível solução para a 
atual crise de representação política no país. Esta é a temática central deste artigo, 

-
-

processos por meio eletrônico. 

não sendo desprezados os métodos comparativos e sistemáticos, que proporciona-
ram uma abordagem integral da temática.
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1 A DEMOCRACIA MODERNA: 

 Com o alto crescimento populacional, as cidades-Estado se alteraram, 

substituição da democracia direta pela democracia representativa necessária, haja 
vista o aumento da população mundial. 

Norberto Bobbio, relembrando as palavras de Rousseau, disse a este res-

 Das duas diferenças entre a democracia moderna e a demo-
cracia antiga, a primeira foi o efeito natural da alteração das condi-

concepção moral de mundo. A substituição da democracia direta 
pela democracia representativa deveu-se a uma questão de fato; o 
distinto juízo sobre a democracia como forma de governo implica 

a transição da cidade-Estado para os grandes Estados territoriais. O 
próprio Rousseau, embora tivesse feito o elogio da democracia di-

democracia jamais existiu, e jamais existirá, era que ela exige um Es-

 Diferentemente da democracia ateniense, criticada por alguns de seus 

Bobbio de “democracia dos modernos”, possui uma conotação positiva, sendo de-
fendida incessantemente por pessoas de variadas classes sociais e políticas.

Nas palavras do referido autor “hoje ‘democracia’ é um termo que tem 
uma conotação fortemente positiva. Não há regime, mesmo o mais autocrático, que 

-

Mesmo com a existência de ditaduras, estas dizem ter como objetivo a restauração 

A representação política se fez necessária frente ao aumento populacio-
nal, e principalmente nasceu da liberdade dos Estados contemporâneos, onde, não 
havendo mais escravidão, os cidadãos assumiram o ônus do trabalho para si, neces-
sitando, assim, de representantes, estabelecidos através de um mecanismo político 
denominado eleição, para atuarem em nome do povo. 
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 De resto, a democracia representativa também nasceu da 
convicção de que os representantes eleitos pelos cidadãos estariam 

que os próprios cidadãos, fechados demais na contemplação de seus 
próprios interesses particulares; portanto, a democracia indireta se-

O conceito da palavra representação, dada sua importância e possível am-

-
zem respeito à coletividade interna, são tomadas não diretamente 
por aqueles que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para esta 

Celso Fernandes Campilongo, em sua obra “Representação Política”, se 

-
mente um ordenamento público e institucionalizado, envolvendo 
muitas pessoas e grupos, operando nos esquemas complexos dos 

-
tação não é a ação individual exercida por algum participante, mas 
a estrutura e funcionamento do sistema como um todo, os modelos 

-
car os componentes que - “na estrutura e no funcionamento do sis-
tema como um todo” - propiciem o estabelecimento de mecanismos 
de representação torna-se, assim, elemento essencial do modelo sis-

têmico. (1988, p. 15)

Neste sentido, a respeito do termo “democracia dos modernos”, disserta 

 […] por democracia os antigos entendiam a democracia di-
reta, os modernos, a democracia representativa. Quando falamos de 
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democracia, a primeira imagem que nos vem à mente é o dia das 

o voto na urna. Caiu uma ditadura, instaurou-se um regime demo-
crático? O que nos mostram os televisores de todo o mundo? Uma 
cadeira de eleitor e um homem qualquer, ou o primeiro cidadão, que 
exercem o próprio direito ou cumprem o próprio dever de eleger 

Com a democracia por meio de representantes políticos, deu-se surgimen-
to ao que se conhece hoje como a eleição.

Isso não quer dizer que os antigos não conheciam o instituto da eleição, 
pelo contrário, esta também era necessária em sua democracia, como meio de se es-

A eleição no governo dos antigos era tida como uma verdadeira exceção.

 […] a eleição era considerada uma necessária e útil correção do 
poder direto do povo, não como ocorre hoje nas democracias modernas, 
para as quais a eleição constitui uma verdadeira alternativa em relação à 

-
mente declarados, do referendo popular. Nas duas formas de democra-
cia, a relação entre participação e eleição está invertida. Enquanto hoje a 
eleição é a regra e a participação direta a exceção, antigamente a regra era 

Já o referendo popular, defendido por muitos, e tido como resquício da 
democracia direta dos antigos, não deixa de ter sua função na nova democracia, 
entretanto, assim como a eleição era exceção na democracia ateniense, o referendo 
ou plebiscito são vistos também como uma ressalva na democracia dos modernos. 

 Quanto ao referendum, que é o único instituto de democra-
cia direta de concreta aplicabilidade e de efetiva aplicação na maior 
parte dos Estados de democracia avançada, trata-se de um expe-
diente extraordinário para circunstâncias extraordinárias. Ninguém 
pode imaginar um Estado capaz de ser governado através do contí-

ano na Itália, por exemplo, seria necessário prever em média uma 

que cada cidadão possa transmitir seu voto a um cérebro eletrônico 
sem sair de casa e apenas apertando um botão. (2006, p. 66)
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Lipson traz o conceito da democracia moderna frisando seus aspectos le-

uma livre escolha de candidatos, sufrágio universal para adultos, 
oportunidade de organização de partidos políticos concorrentes, de-

-
tos das minorias, judiciário independente do Executivo e garantias 
constitucionais para as liberdades civis fundamentais. (1966, p. 90)

Na ideia de Lipson, percebe-se que a democracia baseada na representação 
política carece, em sua essência, de um amplo esquema de organização, amparado 

-

Nessa mudança democrática, da participação direta para a representativa, 

 Na passagem da democracia direta para a democracia repre-
sentativa (da democracia dos antigos para a democracia dos moder-
nos), desaparece a praça, mas não a exigência de ”visibilidade” do 
poder, que passa a ser satisfeita de outra maneira, com a publicidade 

através do exercício da liberdade de imprensa, com a solicitação diri-

O parlamento é o lugar onde os representantes do povo se reúnem para 

devem ser públicas, e voltadas para seu público, não sendo possível uma verdadei-
ra democracia às escuras, fora da esfera da publicidade, de portas fechadas para o 
povo. Representar também é tornar se público. 

-
-

O processo de democratização, conhecido hodiernamente, resume-se no 
aumento da possibilidade de um povo eleger seus representantes, estendendo o pro-
cesso eleitoral ao alcance de uma parcela cada vez maior da população.

A soberania popular, poder absoluto próprio do Estado, já existia na anti-
ga democracia, apenas sendo alterado o modo pelo qual se exerceu. Outrora, direta-
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mente, nas assembleias públicas; atualmente, através do voto. 
Vê-se o voto como símbolo da democracia, Norberto Bobbio, assim explana 

“em suma, o voto, ao qual se costuma associar o relevante ato de uma democracia atual, 

A participação política, mediante o voto e o sufrágio universal, é a base 
onde a democracia representativa se apoia. 

No intuito de distinguir tais institutos - voto e sufrágio universal - Joel J. 

voto é o modo ou instrumento através do qual se escolhe esse candidato”. (2008, s.p.)
Para José Jairo Gomes, “o sufrágio e o voto não se confundem. Enquanto o 

sufrágio é um direito, o voto representa seu exercício. Em outras palavras, o voto é a 

Acerca do sufrágio universal como direito basilar da democracia moderna, 

 Se por democracia entendemos, como devemos, um regi-
me no qual todos os cidadãos adultos têm direitos políticos – onde 
existe, em poucas palavras, o sufrágio universal -, da extensão do 
sufrágio e que, portanto, por muito tempo existiram Estados parla-
mentares que eram representativos mas não democráticos. Chamo 
a atenção para o fato de que na expressão “democracia representa-
tiva” deve-se dar relevo tanto ao adjetivo quanto ao substantivo. É 
verdade que nem toda forma de democracia é representativa (daí a 
insistência sobre a democracia direta), mas também é verdade que 
nem todo Estado representativo é democrático pelo simples fato de 

Estado parlamentar não implica a crítica à democracia representa-
tiva, já que, se é verdade que toda democracia é representativa, é 
igualmente verdade que nem todo Estado representativo é em prin-
cípio e foi historicamente uma democracia. (2006, p. 57)

-
derna, se faz necessariamente através de partidos políticos, que organizam seus can-

Multiplicando-se o número de eleitores sem se poder multiplicar igual-
mente o número de eleitos, se viu necessários os partidos, que consistem em grupos 
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 Na verdade, a democracia representativa, que não poderia 
avançar senão com o progressivo aumento da participação eleitoral 
até o limite do sufrágio universal masculino e feminino, não apenas 
não eliminou ou partidos, mas tornou necessários. São eles, em espe-
cial mediante o sistema eleitoral proporcional, mas não apenas com 

-
sal, a democracia moderna muitas vezes teve sua representatividade e participação 
deturpadas, atendendo a interesses particulares ou de grupos em detrimento do 
interesse popular.

2 A DISTORÇÃO DE INTERESSES E OUTROS 

A democracia moderna, pautada na representação política, deve seguir os 
interesses da nação, não podendo ser aceito qualquer tipo de mandato vinculado.

Ou seja, os representantes não podem se ater ao interesse de um número 
restrito de representados, normalmente seus eleitores, caso contrário, haveria uma 

 Um dos debates mais célebres e historicamente mais signi-

da qual nasceu a Constituição de 1791, foi o que viu triunfar aqueles 
que sustentaram que o deputado, uma vez eleito, tornava-se o re-

como tal, não estava vinculado a nenhum mandato. O mandato livre 
fora uma prerrogativa do rei, que, convocando os Estados Gerais, 
pretendera que os delegados das ordens não fossem enviados à As-
sembléia como pouvoirs restrictifs. Expressão cabal da soberania, o 
mandato livre foi transferido da soberania do rei para a soberania 
da Assembléia eleita pelo povo. Desde então a proibição de man-
datos imperativos tornou-se uma regra constante de todas as cons-

representação política sempre encontrou convictos seguidores entre 
os partidários da democracia representativa contra as tentativas de 
substituí-las ou de combiná-la com a representação dos interesses. 
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A verdadeira representação política se difere da expressão “representação 
de interesses”; a primeira denota a busca pela concretização de interesses gerais, de 

 Mas o interesse geral pode verdadeiramente ser represen-
tado no sentido próprio da palavra, no seu sentido técnico-jurídico? 
Esse é o problema. Mas, se assim for, a diferença entre a represen-
tação dos interesses e a representação política não está no fato de 
que uma diz respeito aos interesses e a outra a algo diferente dos 
interesses, mas no fato de que uma é, propriamente falando, uma 

Em uma sociedade composta de grupos autônomos que lutam para fazer 
valer seus próprios interesses, o princípio da representação política acaba sendo vio-

-
sentantes, erroneamente, vinculado e imperativo. 

O representante, uma vez eleito, não pode se por como um homem que 

haja vista que não é representante somente deles, e sim de uma nação inteira. (BO-

-

 Exprimir uma opinião é um direito de todo homem; a dos 
eleitores é uma opinião que pesa e deve ser respeitada, e um repre-

imperativas, mandatos aos quais o membro das Assembléias deve 
expressa e cegamente obedecer, tais coisas são completamente estra-
nhas às leis dessa terra. (BURKE, 1792, vol. 2, p. 15 apud BOBBIO, 

Fica claro, portanto, que a proibição ao mandato vinculatório é fundamen-
tal para a construção de uma democracia representativa.

Todavia, a problemática do mandato imperativo alcança níveis preocu-
pantes no meio político vigente, visto que ultrapassa a esfera da “representação de 
interesses” de um grupo de eleitores que elegeram um representante, atingindo 
também os colaboradores das campanhas destes representantes, cujos interesses 
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normalmente atingem diretamente o âmbito público.

imperativo, objeto de uma recorrente lamentação dos observadores 
políticos, sempre derivou do interesse recíproco, tanto dos eleitores 

A rápida multiplicação dos partidos políticos, com permutas constantes 
de seus candidatos, demonstra uma fragilidade política e ideológica, transmitindo 
incertezas aos cidadãos. 

-
do em casos de corrupção por parte dos representantes eleitos, deixa aos eleitores a 
triste sensação de não poderem mudar a realidade política do país. 

 O crescimento do aparato administrativo dos executivos – 

iniciativa privada e a burocracia estatal – faz com que, em torno dos 
múltiplos centros de gerenciamento das políticas públicas, gravitem 

-
cação institucional da “vontade popular” - é muitas vezes conduzi-
do pela “vontade” do estamento burocrático ou pela “vontade” dos 
grupos privados portadores dos interesses econômicos mais pode-
rosos. A representação política – e, logicamente, o circuito Gover-
no-Parlamento – é de tal forma alijada deste jogo (quando dele não 
participa sub-repticiamente!) que até sua relevância simbólica como 
instrumento de legitimidade desaparece. (1988, p. 52) 

e livre, mas não é esta a verdade encontrada. A falta destas três características indis-
pensáveis à participação acaba fazendo nascer a apatia política, com a despolitização 
das massas, que não conseguem reagir aos grandes aparatos dos partidos políticos. 
(BOBBIO, 2000, p. 259)

Neste sentido, observando a realidade política brasileira, evoca Gilberto 

 As sociedades, como a brasileira, marcadas pela concentra-
ção de renda, pela desigualdade de oportunidades sociais e políticas 
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caracterizam-se pelo fato dos grandes contingentes eleitorais terem 
um papel secundário na articulação das políticas públicas. Isso, con-
sequentemente, gera a apatia e o desinteresse de boa parte da popu-

Os partidos políticos acabam sendo vistos como grupos que buscam atuar 
em favor de interesses particulares e de seus colaboradores, manipulando seus re-
presentantes eleitos, tornando o princípio da participação popular indiferente aos 
eleitores. 

O poder acaba por não emanar do povo, tampouco de seus representantes, 

Noberto Bobbio usa a expressão “partidocracia” para elucidar que a de-
mocracia moderna acaba por se debruçar sobre os partidos políticos, que resulta em 
um excessivo acúmulo de poder destes. 

-
mos ou não, vale dizer, uma situação na qual quem toma as decisçoes 
em última instância não são os representantes como mandatários 
livres dos eleitores, mas os partidos como mandantes imperativos 

pejorativo que a palavra sempre teve na boca dos fautores da repre-
sentação política em oposição à representação dos interesses. Falo 
de “partidocracia” sem qualquer malícia, dado que nesta palavra, 
não obstante a habitual conotação fortemente negativa, está contida 
uma realidade de fato incontrovertível. A soberania dos partidos é 

-
plesmente com sufrágio universal. A democracia de massa não é 
propriamente a “cracia” da massa, mas é a “cracia” dos grupos mais 
ou menos organizados nos quais a massa, por sua natureza informe, 
articula-se, e, articulando-se, expressa interesses particulares. (2000, 

Outrossim, além da deturpação do conceito de representação e participa-
ção política, visualizada através da busca de interesses vinculados no lugar de in-
teresses gerais por parte dos representantes eleitos e dos partidos políticos, existem 

das artimanhas usadas, podem distorcer o verdadeiro sentido do voto, e, por outro 
lado, enlear ainda mais os representantes eleitos a interesses particulares. 
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-
-

zação destas.  

democracia hodierna. 

 Destarte, o exercício do poder econômico será legítimo 

e com os objetivos por ela visados. Isso equivale a dizer que não se 
admite o exercício de poder econômico que represente entrave ao 
desenvolvimento social e à marcha dos fatores sociais com vistas à 

em que distorce a visão dos eleitores, não permitindo, assim, uma justa escolha de 
representantes. 

em troca de sua ajuda econômica, esperam que seus interesses particulares sejam 

público das campanhas eleitorais, que visa evitar o abuso econômico e o jogo de 
interesse nas campanhas e nos partidos políticos, objetivando manter similaridade 

3 O FINANCIAMENTO PÚBLICO DE CAMPANHAS ELEITORAIS

-

pessoas jurídicas quanto de pessoas físicas. 
Com a escassa contribuição pública, que se restringe a pequenas verbas 

oriundas do Fundo Partidário, e ao horário político gratuito, o candidato, para reali-
zar sua campanha, atendendo aos moldes caros das campanhas de seus concorren-

já visto, a maior parte arrecadada vem das pessoas jurídicas de direito privado, o 
que aumenta cada vez mais os gastos dispendidos no período pré-eleitoral; é um cír-

As campanhas eleitorais milionárias distorcem o verdadeiro sentido do 
-
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-
des vultosas de dinheiro como estas sejam oferecidas sem que haja qualquer interes-
se de contrapartida por parte dos empresários doadores. 

Dessa forma, o afastamento popular do atual modelo de representativi-

por empresas ligadas diretamente aos candidatos, na intenção de que esses defen-
dam prioritariamente seus interesses em seus mandatos.

-
são de prioridades na política brasileira. No Legislativo, por exemplo, projetos de 
cunho progressista caminham a passos lentos, enquanto interesses de pequenos gru-
pos ligados ao poder econômico e simbólico são contemplados com surpreendente 
velocidade.

-
cos, que vêm a receber dinheiro apenas de fundo público para o custeio da campa-
nha de seus candidatos.

-
to da competitividade nos pleitos, uma vez que partidos mais à es-
querda do espectro ideológico poderiam fazer frente aos partidos 
mais bem relacionados com o empresariado, os quais, em um am-

-

o mesmo nível econômico aos partidos políticos, independentemente do nível eco-

-
me redução dos gastos nas campanhas eleitorais. Dependendo apenas das verbas 
oferecidas pelo governo, os partidos políticos seriam forçados a reduzir as despesas 
das campanhas, que são, como já visto, na sua maioria, concentradas nas propagan-

Com esta diminuição “forçada” dos gastos nas campanhas, resultando 
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do sistema atual se vê resolvido, na medida em que as campanhas eleitorais não 
seriam mais um ambiente de mercado, o eleitor se veria livre para escolher o seu 

politico se tornaria mais sério. 
Consequentemente, as campanhas custeadas apenas com dispêndios de 

-
ta que neste modelo são os partidos que recebem e controlam as verbas recebidas, e 
não os candidatos, que teriam que compartilhar as ideologias e objetivos do partido 

-
mentâneos. Assim, os partidos poderiam cumprir melhor sua verdadeira função na 
democracia representativa moderna.

Por existir apenas uma fonte de recursos destinados às campanhas, apenas 

mais simples e fácil de ser divulgada, tornando-as mais transparentes aos eleitores, 

“seria possível saber perfeitamente quem doou, quem recebeu, quanto foi doado e 

-
mento público de campanhas eleitorais é a diminuição da corrupção, com a extinção 

-

interessados em obter vantagens após a eleição, reduzindo os casos de improbidade 
administrativa.

Com relação à divisão dos recursos destinados aos partidos políticos para 

Se o critério for igualdade entre os partidos, muitos poderão fundar insti-

verdadeira ‘corrida’ em direção à fonte de recursos públicos, atraindo-se, com isso, 

Esta forma de divisão do montante igualmente entre os partido, sem a ob-

público, mas sim, a forma de fracionamento proporcional aos votos recebidos pelos 

-
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blico, que diz respeito à forma como seriam divididos os recursos provenientes do 
Estado entre os partidos políticos.  

Outrossim, no caso de levar em conta os votos obtidos por cada partido na 
última eleição e calcular proporcionalmente a eles a distribuição dos recursos, como 

ainda não obtém grande aceitação do eleitorado, receberão apenas uma pequena 
parcela dos recursos públicos destinados aos partidos.

pé de igualdade com os maiores, e poderiam vir a se unir a eles, gerando o bipartida-

surgimento de novos partidos.
Apesar de esta crítica servir para acautelar o legislador na hora de dispor 

ela não é válida, bastando observar a realidade partidária brasileira, com o sistema 

partidos.
Atualmente, os pequenos partidos políticos precisam estar atrelados aos 

-

por estes partidos. Essa dependência econômica gera, assim como na relação entre 

pequeno cede às vontades do grande.
-

sos proporcionais aos votos recebidos, as verbas destinadas aos partidos com me-
nor quantidade de votos não seriam tão singelas como são atualmente no Fundo 

eleitorais dos partidos, que contariam apenas com esse dinheiro público em suas 
campanhas.  

Dessa forma, os partidos políticos de pequeno porte não mais necessita-
riam da ajuda dos grandes partidos, evitando a troca de interesses entre eles, sendo 

a participação de partidos ou candidatos que carecem de recursos e 
não têm capacidade de arrecadação; evita a pressão direta ou indi-
reta dos capitalistas e doadores sobre os atores políticos; diminui a 
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necessidade de fundos dos partidos e candidatos; reduz o potencial 
de corrupção; contribui para a sustentação e o fortalecimento dos 
partidos como atores fundamentais para o funcionamento das de-
mocracias representativas. (2005, p. 8)

-
-

tância para uma verdadeira reforma política no Brasil, melhor atendendo aos princí-
pios da representatividade e da participação popular, cruciais para a concretização 
da democracia.

Nesse diapasão, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
-

ral, requerendo a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei dos Partidos Políticos 
-

sos de pessoas jurídicas para campanhas eleitorais.
O Conselho da OAB argumentou que o modelo favorece o poder econômi-

campanhas sejam feitas por pessoas jurídicas de forma direta ou indireta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

-

poderosos sobre os representantes, reduz os gastos com as campanhas, aumenta a igual-
dade entre candidatos e partidos no pleito, torna a contabilização dos gastos totais das 
campanhas mais transparentes, e, especialmente, tende a diminuir a corrupção. 

-

-
-
-

comuns, tenham, realmente, a menor ocorrência possível.

203



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

-
-

Ximenes; MORAES, Filomeno. Direito Constitucional Contemporâneo

Leonardo (orgs.). Reforma política no Brasil

BOBBIO, Norberto. Estado Governo Sociedade: 

________. . 20ª reimpressão, Rio 

________. Liberalismo e Democracia

________. O futuro da democracia

________; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política -
tora UNB, 2007. 

BRUNA, Sérgio Varella. O poder econômico e a conceituação do abuso em seu exercício. 

Revista dos Tribunais, 1997. 

CAMPILONGO, Celso Fernandes. Representação Política. 

Finanças Partidárias

-
Revista Direito Mackenzie

-
lio; LOPES, Sílvia (org.) . O regime democrático e a questão da corrupção política

CANDIDO, Joel José. Direito Eleitoral Brasileiro

204



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

-
REDO, Rubens (org.) .Marketing político e persuasão eleitoral

2000.

. A reconstrução da democracia

-
DO, Rubens (org.) .Marketing político e persuasão eleitoral

-
Corrupção: ensaios e 

críticas

FORMIGA-XAVIER, Carlos Joel Carvalho de. A corrupção política e o Caixa 2 de campanha no 

Brasil. 2010. Tese de mestrado. Departamento de Ciências Políticas da Universidade de São 
Paulo. São Paulo, 2010.

GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral

LIPSON, Leslie. A civilização democrática

O voto nas Américas. 

Cadernos 

Adenauer

Democracia. Rio de Janei-

-
ZER, Leonardo; ANASTASIA, Fátima (org.). Reforma política no Brasil

UFMG, 2006.

Alberto (org.). Propaganda eleitoral: teoria e prática

ROUSSEAU, J. Jacques. O Contrato Social. 

RUBIO, Delia F. Financiamento de partidos e campanhas – fundos públicos versus fundos 
privados. Novos Estudos Cebrap, 

205



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

Reforma política e cidadania -

SOBIERAJSKI, Denise Goulart S. Financiamento de campanhas eleitorais

Opinião Pública, vol. XI, n. 2, 2005, 

206


